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  APRESENTAÇÃO


  ISABEL MARIA LOUREIRO
 RICARDO MUSSE


  Nesta coletânea, uma série de artigos sobre alguns dos principais nomes do marxismo no breve século XX (1914-1989), o leitor encontrará uma exposição, ao mesmo tempo sucinta e detalhada, das principais obras desse período: de O espírito da utopia (Ernst Bloch) a Teoria do agir comunicativo (Jürgen Habermas), de Marxismo e filosofia (Karl Korsch) a Dialética negativa (Theodor Adorno), de História e consciência de classe (Georg Lukács) a Contra-revolução e revolta (Herbert Marcuse), de Eduard Fuchs, o colecionador e o historiador (Walter Benjamin) a Cultura e sociedade (Raymond Williams) ou As idéias fora do lugar (Roberto Schwarz), de Ler O Capital (Louis Althusser) a Marx: lógica & política (Ruy Fausto) ou Trabalho e reflexão (Giannotti).


  O resultado da justaposição de onze ensaios escritos quase que simultaneamente no âmbito da vida universitária por um grupo de “jovens pesquisadores”, como indica a simples enumeração dos livros abordados, constitui mais do que a mera demarcação de capítulos do marxismo ocidental. Encontramos aqui o acompanhamento individual de trajetórias intelectuais precisas e mesmo o quadro referencial de algumas culturas nacionais (alemã, francesa, inglesa e brasileira), imprescindível tanto para a compreensão da evolução da obra de cada pensador quanto para a delimitação das matrizes gerais de uma época em que não só a política econômica e a soberania nacional, mas a própria vida intelectual inseria-se prioritariamente nos marcos do Estado-nação.


  Além disso, estabelece-se também uma teia de fios cruzados, quer pela referência à linhagem do marxismo anterior ou contemporâneo, quer pelo pendor comparativo inerente às tentativas de generalização, quer pelo tratamento pontual ou exaustivo de tópicos essenciais, inclusive para a elucidação das trajetórias individuais. Desse emaranhado de citações cruzadas (explícitas ou veladas), de tópicos e temas comuns, de conexões intelectuais, culturais e históricas surge um conjunto ainda fragmentado (daí a denominação inscrita no título, capítulos) mas coerente e unitário o suficiente para justificar a remissão a uma mesma totalidade: o marxismo ocidental.


  Não se trata, porém, apenas de uma recapitulação de itinerários intelectuais ou de uma reconstrução de esforços teóricos apartados da realidade e da história. Se há algum ponto que unifique coletivamente, enfeixando, à maneira de um projeto comum, cada um desses “capítulos” do marxismo ocidental é a observância (força motriz de cada percurso e do próprio conjunto) da consideração, estabelecida já desde o prólogo de História e consciência de classe, de que o marxismo se caracteriza sobretudo pela preocupação em compreender o presente histórico (consideração que não passou desapercebida a nenhum dos nossos autores). Assim, não seria demasiado dizer que o leitor se deparará ao longo deste livro não apenas com uma parcela importante da história das idéias desse período (que Giovanni Arrighi denominou um bifronte “século americano, século marxista”), mas também com uma espécie de introdução à história do breve século XX.


  Uma história a contrapelo, que não se detém na cadeia dos eventos, a série sinistra própria de uma época que mais do que nunca pode ser comparada, retomando a frase de Hegel, a um “matadouro, ao qual foram conduzidos ao sacrifício a felicidade dos povos, a sabedoria dos Estados e a virtude dos indivíduos”, sendo antes um repertório das formas e das tentativas de resistência (de certo modo, inseparáveis da melhor reflexão, muitas vezes feita no calor da hora, sobre os acontecimentos decisivos de nosso tempo).


  Da dinâmica da sucessão de crise e guerra na primeira metade do século à estabilização do capitalismo num mundo tripartido em um núcleo orgânico regido pelo Estado do bem-estar social, um segundo mundo apenas nominalmente “comunista” e uma periferia entregue a insuficientes políticas desenvolvimentistas; da derrota das tentativas revolucionárias na Europa industrializada nos anos 20 à integração do proletariado, em parte com o auxílio da social-democracia do pós-guerra; do proletariado organizado em classe (e em partidos independentes) à política de minorias pós-68; da possibilidade ou não de uma arte engajada e da subjugação da arte e da cultura autônomas às leis do mercado; do lugar da ciência e da filosofia no marxismo e nesse novo tempo em que o desenvolvimento das forças produtivas não parece mais entravado pelas perversas relações sociais ainda vigentes; de tudo isso, e um pouco mais, eis os assuntos tratados pelos autores do marxismo ocidental e, por conseguinte, nesse pequeno passo que demos para compreendê-lo.


   


  Outros fatores contribuíram para a unidade deste conjunto de artigos, além da já mencionada homogeneidade própria do marxismo ocidental. Em certa medida colados à metodologia dos autores abordados, a maioria dos ensaios procura aplicar o método da unidade de pensamento e história, explicitado em 1923 por Georg Lukács como uma espécie de interpretação da história (filosofia da história) pela leitura dos principais textos do período (história da filosofia).


  Afora a coincidência na etapa da carreira universitária (todos os participantes da coletânea doutoraram-se há poucos anos ou estão concluindo o doutorado), muito da homogeneidade do livro advém igualmente da formação comum dos nossos autores que, em sua maioria, fizeram seus doutorados no Departamento de Filosofia da USP (ressalte-se ainda que mesmo os membros de outras unidades aqui presentes sempre foram freqüentadores assíduos de alguns cursos desse Departamento). A preocupação comum em estudar o marxismo ocidental não deixa portanto de indicar que nesse Departamento procura-se cada vez mais superar a influência da historiografia francesa na história da filosofia, ou seja, a famigerada leitura estrutural que marcou por décadas os estudos uspianos de filosofia.


  Entretanto, o principal fator de homogeneidade entre os artigos aqui coligidos deve-se ao fato de que, apesar da fatura individual, eles são em parte produto de um trabalho coletivo. Explicando melhor: os textos que ora publicamos são, no mínimo, resultado de duas séries de discussões e debates em comum. No primeiro semestre de 1989, alguns dos autores aqui reunidos (na época ainda redigindo suas teses) encontraram-se num curso de pós-graduação sobre Adorno, ministrado por Ricardo Terra. Mais tarde, os participantes desse primeiro curso voltaram a encontrar-se em vários seminários e cursos do Departamento de Filosofia da USP (em um grupo ampliado no qual participaram, entre outros, Cristina Mendonça, Marcos Nobre, Ricardo Terra, José Carlos Estevão, Emmanuel Appel e Rubens Machado). Foi daí que surgiu a idéia desta coletânea. A partir de 1995, no âmbito do grupo de pesquisa “Marxismo: cultura e política”, núcleo original da revista Praga, estes textos foram retomados em longas discussões que contaram também com a participação de Cilaine Alves, Roseli Martins Coelho e Thelma Lessa da Fonseca. O que o leitor tem em mãos é portanto resultado de um processo que vem sendo há muito amadurecido.


  Finalmente, gostaríamos de lembrar Paulo Arantes, o mestre de todos nós. Seja por seus livros, ao mesmo tempo continuação e crítica do marxismo ocidental, seja por seus cursos, conferências ou argüições em exames de qualificação e em bancas de defesa de tese. Ele é para nós inspiração e estímulo intelectual constante. Foi com ele que aprendemos a situar o marxismo ocidental e acreditamos que também será com ele que reaprenderemos a pensar o marxismo como compreensão e crítica do presente histórico.


   


  O marxismo ocidental já foi equivocadamente criticado pela falta de vínculos com a prática, por ser um marxismo de filósofos que davam as costas para questões de tática e de estratégia política. Por paradoxal que possa parecer, o seu interesse decorre precisamente disso. Numa época de derrota das esperanças revolucionárias como foi o século XX desde os anos 30, proclamar a unidade entre teoria e prática não passava de voto piedoso, ou de pura ideologia, tanto na esfera de influência do stalinismo, quanto na da social-democracia, ou na da oposição de esquerda. No primeiro caso, tratava-se de legitimar a experiência soviética, no segundo, de exorcizá-la em nome da cooperação de classes, e no último, em nome da pureza revolucionária defendida por seitas minúsculas.


  Nesse ambiente, o que restava ao materialista histórico conseqüente? Fugindo de atitudes baluartistas estéreis e a partir de um marxismo renovado, não só criticar impiedosa e abertamente toda teoria e prática legitimadoras do capitalismo tardio, como também do stalinismo. O que poderia parecer uma posição impotente, abstrata e apolítica era, ante uma realidade política falsa, a única atitude conseqüente. Precisamente por isso, essa crítica radical da hora presente deu resultados teóricos que até hoje nos inspiram como alternativa ao pensamento unidimensional.


  De 1989 para cá muita coisa mudou, no Brasil e no mundo. A queda do Muro de Berlim parecia naquele momento simbolizar a vitória definitiva do capitalismo. Os meios de comunicação espalhavam aos quatro ventos o novo catecismo, cujos mandamentos deviam ser obrigatoriamente seguidos pelos fiéis, sob pena de ficarem para sempre expulsos do paraíso da modernidade: o mercado, a concorrência e a competitividade, a globalização da produção e dos fluxos financeiros, a divisão internacional do trabalho, a moeda forte, a desregulamentação, a privatizção, a liberalização. As elites brasileiras, para não fugirem à tradição de importadoras da última moda, procuraram impor ao país esse figurino internacional. Mas a roupa ficou mal ajustada e o freguês já começa a reclamar, ainda que debilmente. Quem sabe, aquilo que nós nunca conhecemos – “um espírito de contradição organizado sem um momento sequer de descuido afirmativo ... não estaria prestes a nascer agora que o capital também nos desobrigou de sermos ‘a favor’ de uma saída para o Brasil, já que nos colocou na vanguarda da desintegração mundial (afinal afundamos dez anos antes do socialismo real), com isso apressando a secessão definitiva de nossas elites ocupantes”?1 É como se agora nos encontrássemos objetivamente naquela situação em que a retaguarda vira vanguarda – do nosso observatório tristemente privilegiado sabemos que a modernização capitalista não resolverá o problema do atraso. Por isso mesmo, para um intelectual de esquerda, não há qualquer possibilidade de ilusão compensatória, assim como não havia para os marxistas ocidentais estudados neste livro. A nossa tarefa, em tempos de contra-revolução – aliás um traço comum entre nossa época e a deles –, é, seguindo-lhes o exemplo, continuar a revalorizar a dimensão crítica do marxismo, tentando assim recriar um pensamento anticapitalista que ajude a superar os impasses teóricos e práticos em que nos encontramos. Esperamos que os textos aqui publicados possam servir de estímulo a um debate que parecia encerrado em 1989, mas que felizmente está de volta, tanto na metrópole quanto na periferia do capitalismo.


   


  São Paulo, agosto de 1998


  


  1 ARANTES, P. O fio da meada. São Paulo: Paz e Terra, 1996, p.323.


  1 TEORIA E PRÁTICA


  RICARDO MUSSE*


  Apesar de recolocado em circulação por Maurice Merleau-Ponty em 1955 com As aventuras da dialética, o termo “marxismo ocidental”, preso ainda à noção de um marxismo weberiano, só adquiriu plena cidadania, em 1976, com o livro de Perry Anderson, Considerações sobre o marxismo ocidental, primeira tentativa de compreensão histórica desse conceito.


  Perry Anderson identifica no marxismo ocidental um retorno à estirpe da cultura burguesa, com o deslocamento do centro de interesse dos temas econômicos e políticos para assuntos filosóficos. Essa alteração no centro de gravidade do marxismo europeu, o progressivo abandono da investigação daqueles que seriam os problemas fundamentais da teoria marxista – exame das leis econômicas da evolução do capitalismo como modo de produção, análise da máquina política do Estado burguês, estratégia da luta de classes necessária para derrubá-lo –, deve-se, em larga medida, ao predomínio dos filósofos profissionais, mas também deve ser atribuída à incapacidade dessa corrente em unir a teoria marxista e a luta de massas.


  Como conseqüência desse divórcio estrutural entre o marxismo ocidental e a prática política, faltou-lhe


  a unidade orgânica entre a teoria e a prática operada pela geração de marxistas anterior à I Guerra Mundial, que desempenharam uma função político-intelectual inseparável dos seus partidos respectivos da Europa central e oriental. (Anderson, s. d., p.43)


  Anderson situa o desenvolvimento da tradição marxista dentro de um esquema geracional. Nesse quadro, os teóricos do marxismo ocidental, pertencentes à quarta geração – Lukács, Korsch, Gramsci, Horkheimer, Della Volpe, Marcuse, Lefebvre, Adorno, Sartre, Goldmann, Althusser e Colletti –, são comparados e julgados não com Marx e Engels, mas com Lenin, Rosa Luxemburg, Trotsky, Bukharin etc., membros de uma terceira geração preocupada com a elaboração de uma teoria política das estruturas do Estado burguês.


  O padrão de medida usual é, segundo Anderson, insuficiente, pois a obra de Marx não poderia ultrapassar o ritmo histórico dado por um proletariado ainda inexperiente. Elege, então, como modelo de marxismo, uma geração de revolucionários descartando tanto os dois fundadores do materialismo histórico quanto a segunda geração, de Labriola, Mehring, Kautsky e Plekhanov, gestada num período de calma relativa e de predomínio da II Internacional.


  Assim, ao nomear uma das formas do marxismo como “marxismo clássico” e ao escolhê-la como guia e baliza, a análise de Anderson recai, mesmo que involuntariamente, num comparativismo.1 Estabelecendo, de antemão, as insuficiências do marxismo europeu a partir de sua variação em relação a um paradigma, Anderson constrói, para ele, uma imagem de incompletude, embora, na verdade, o marxismo ocidental seja apenas distinto do padrão que Anderson elegeu como desejável.


  Recusando-se a fazer uma análise imanente, Anderson elude toda a problemática contida nessa nova configuração intelectual. A crítica à concepção de partido e à estratégia da II e da III Internacionais, o repúdio ao socialismo realmente existente, o refluxo do processo revolucionário, a integração do proletariado, enfim, a própria crise do marxismo são temas que, apesar de desconsiderados pelo autor, estão no cerne dos debates e das teorias do marxismo ocidental.


  Anderson tampouco examina convenientemente as articulações, estabelecidas no seio do marxismo ocidental, entre marxismo e filosofia. De qualquer forma, independentemente da relevância e da necessidade interna de se levar em conta essa tradição temática fundamental para o marxismo europeu, ele não se deu conta ou apreendeu aquilo que parece ter sido a lição definitiva do livro Marxismo e filosofia, de Karl Korsch – o fato de que o marxismo sempre esteve, em qualquer época ou geração, vinculado a uma forma determinada de filosofia.


  Podemos, então, seguindo as análises de Korsch, situar Anderson como o mais recente defensor, nesse aspecto, do marxismo ortodoxo, inserindo-o numa tradição que, da social-democracia da II Internacional ao bolchevismo de Lenin, em nome do socialismo científico, isto é, de um materialismo purificado de elementos idealistas e religiosos, compartilha a pretensão de ultrapassar a filosofia – “essa ideologia típica da cultura burguesa”.2


  Para os teóricos do marxismo ocidental, no entanto, desde Korsch até o primeiro Habermas, não basta a observação de que marxismo e filosofia sempre andaram juntos. Mesmo o propósito de substituir o cientificismo e mecanicismo – associados erroneamente à obra de Marx por Engels e pelos seus continuadores da II e III Internacionais – por uma outra filosofia tampouco parece suficiente. Afinal, o mero repúdio ao positivismo, o seu descarte enquanto expressão de uma ideologia burguesa, deixa intocada uma questão crucial: como evitar a desconfiança, comum nas hostes marxistas, de que toda e qualquer filosofia seja apenas ideologia?


  O fundamento e a origem dessa suspeição são o conjunto das críticas que Marx, em sua obra, endereça à filosofia. Visando inicialmente combater aquilo que julgava ideológico na filosofia alemã, Marx leva a cabo uma crítica total da filosofia pós-hegeliana,3 que culmina – na XI tese sobre Feuerbach: “Os filosófos se limitaram a interpretar o mundo diferentemente, cabe transformá-lo” (Marx, 1978b, p.53) – com uma separação brutal e completa entre a sua démarche e o método filosófico tradicional.4


  Para Korsch, o mote “superar a filosofia” não é uma questão meramente terminológica. Não se trata, tampouco, de substituí-la por um sistema concatenado de ciências positivas. Dotada de uma intenção prático-revolucionária, a perspectiva materialista dialética tem como objetivo, “segundo as palavras inequívocas dos próprios Marx e Engels, não só a superação (Aufhebung) da filosofia idealista burguesa, mas também, ao mesmo tempo, a superação da filosofia, quer dizer, de toda a filosofia” (Korsch, 1977a, p.83).


  Elevando a questão para o terreno mais geral das relações entre os elementos da superestrutura e as condições materiais de produção, Korsch associa a questão marxismo e filosofia à questão marxismo e Estado de forma tal que a necessidade da filosofia só cessaria com o próprio fim do Estado. A filosofia subsiste, então, não apenas como arma de combate no campo ideológico, mas também porque só pode ser superada e suprimida no plano teórico com a transformação prática de toda a socidade existente.5


  Ao fundamentar o seu método de compreensão dos desdobramentos da teoria marxista tanto em uma perspectiva teórica como em razão da atividade prática, Korsch reafirma a existência de um vínculo interno entre essa teoria e a filosofia do idealismo alemão, através de um paralelismo que, considerando-os como etapas de um processo evolutivo, vai além da mera constatação de que o marxismo é uma herança da filosofia idealista alemã. Assim, para Korsch,


  o sistema marxista, expressão teórica do movimento revolucionário da classe proletária, deve, no plano ideológico, estar para com os sistemas da filosofia idealista alemã, expressão teórica do movimento revolucionário da classe burguesa, na mesma relação em que o movimento revolucionário de classe do proletariado está para com o movimento revolucionário burguês, no domínio da prática social e política. (1977a, p.78)


  A filosofia torna-se, portanto, na concepção de Korsch, um elemento indissociável do marxismo.6 Recusa-se, assim, a interpretação prevalecente no seio do marxismo tradicional que, seguindo a proposta de Engels, atribui a cada ciência a elaboração de sua própria dialética, não concedendo à filosofia sequer o direito de organizar uma dialética original dos resultados da ciência.


  Segundo Engels, a interpretação marxista da história põe fim à filosofia. Assim, “expulsa da natureza e da história, só resta à filosofia um único refúgio: o reino do pensamento puro, no que dele ainda está de pé: a doutrina das leis do próprio processo do pensamento, a lógica e a dialética” (1977, p.116).


  A intenção de Engels de reduzir a filosofia a uma ciência particular ocupada unicamente com as leis do pensamento efetivou-se, na ortodoxia marxista da social-democracia, com a supressão da filosofia por um sistema de ciências positivas e não-dialéticas. Essa concepção de socialismo científico, segundo Korsch, reduziu o marxismo a uma teoria das leis de evolução da sociedade, convertendo-o em uma mera soma de conhecimentos puramente científicos.


  Merleau-Ponty complementa a análise de Korsch acrescentando que a influência do Engels de Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã também frutificou, graças a uma concepção estreita da filosofia, na nova ortodoxia bolchevique:


  A gnoseologia de Lenin torna a dialética um fundamento absoluto no ser ou no objeto puro e retorna, assim, não somente para aquém do jovem Marx, mas para aquém de Hegel. Daí o ecletismo comunista, este pensamento sem franquia (franchise) e que não se percebe bem, essa mistura instável de hegelianismo e cientismo, que permite à ortodoxia rejeitar em nome de princípios “filosóficos” tudo aquilo que as ciências humanas tentaram dizer desde Engels, e de no entanto responder “socialismo científico” quando se fala de filosofia. (Merleau-Ponty, 1955, p.89)


  Desse modo, contra o marxismo vulgar que quer suprimir, sem mais, a filosofia e a ideologia, Korsch procura restabelecer alguns dos princípios do materialismo dialético, em especial a teoria que afirma que as formações espirituais devem ser concebidas, teoricamente, e tratadas, na prática, como realidades sociais.7


  Com essa teoria não só inocula-se uma vacina contra as tentativas de supressão das formas de consciência por atos do pensamento, como também concede-se à filosofia e às demais formas ideológicas um tratamento que as elevam à condição de elemento material do conjunto da realidade histórica. Assim, para Korsch, as representações econômicas, políticas e jurídicas


  não fazem mais que exprimir, na sua forma particular, o todo da sociedade burguesa. E o mesmo fazem a arte, a religião e a filosofia. Todas juntas, elas constituem a estrutura espiritual da sociedade burguesa, que corresponde à estrutura econômica desta sociedade, no mesmo sentido em que sobre esta estrutura econômica, se ergue a superestrutura jurídica e política desta sociedade. (1977a, p.132)


  Esta questão, a localização da filosofia na teoria marxista, é reduzida por Habermas, em Para a reconstrução do materialismo histórico – em termos drásticos –, à seguinte indagação: a filosofia é uma força produtiva ou uma falsa consciência?


  Para responder a isso, o primeiro passo de Habermas é promover uma reavaliação da produção cultural, à luz das transformações sofridas pela cultura burguesa no seio do capitalismo avançado. Trabalha, então, com um quadro bastante distinto daquele elaborado pelas análises de Marx.


  No esquema de Marx, a moral e a religião são fontes cristalinas de falsa consciência; já a ciência e a técnica, por sua vez, são puro potencial produtivo; enquanto a arte e a filosofia permitem, nas palavras de Habermas, a “reflexão da falsa consciência e [a] reconstrução do seu conteúdo racional (como sempre, expresso em uma forma invertida [verkerhter])” (1976, p.50).


  Habermas promove uma modificação radical nesse esquema, efetuando a seguinte inversão: a religião e a moral perdem – juntamente com a queda de sua influência – as suas funções ideológicas, sendo substituídas, enquanto forças legitimadoras, pela técnica e pela ciência.8


  Habermas observa, então, (a) que o socialismo deve preservar as forças produtivas liberando-as de suas contradições, isto é, possibilitar o seu amplo desenvolvimento; mas pondera também (b) que a tarefa da filosofia é opor a potência da reflexão crítica a toda forma de objetivismo. Conclui que a filosofia é imprescindível para a perspectiva prática de realização de um mundo racional.


  Devemos, portanto, segundo Habermas, considerar a filosofia como parte integrante das forças produtivas. Nesse sentido, o mote que instaura como tarefa realizar a filosofia deixa de sinalizar com a supressão da filosofia, pois passa a significar, propriamente, para o marxismo, a necessidade de apropriar-se do potencial produtivo da tradição filosófica.9


  Desse modo, Habermas identifica marxismo e filosofia: “Desde que compreendamos por filosofia a forma mais radical de auto-reflexão possível em cada época, os princípios teóricos de um marxismo não dogmático são também, com certeza, filosofia” (1976, p.56).


  Aqui, no exame das relações entre o materialismo dialético e as criações espirituais, na associação entre filosofia e ideologia, a veemência das controvérsias nos indica que se encontra em jogo algo mais que distintas interpretações da XI tese sobre Feuerbach: o fulcro central das divergências parece ser o próprio sentido da obra de Marx.


  Isso fica claro, se atentarmos que Anderson, por exemplo, ao julgar negativamente o giro do marxismo ocidental para a filosofia, apóia-se menos na interpretação de um conjunto de autores pertencentes ao western marxism do que numa leitura peculiar da obra de Marx. A passagem seguinte é uma comprovação disso:


  Assim, como um todo, o marxismo ocidental inverteu paradoxalmente a trajetória do próprio desenvolvimento de Marx. Enquanto o fundador do materialismo histórico passou progressivamente da filosofia para a política e depois para a economia, tendo sido este o grande terreno do seu pensamento, os seus sucessores, pertencentes à geração que surgiu após 1920, passaram progressivamente da economia e da política para a filosofia, abandonando a ligação direta com o que tinham sido as preocupações do Marx da maturidade quase tão completamente quanto este tinha posto de parte o prosseguimento das reflexões da sua juventude. (Anderson, s. d., p.71)10


  Essa interpretação da obra de Marx, porém, está longe de ser incontroversa. Já Korsch nos adverte que a passagem para a crítica da economia política indica apenas a adoção, por parte de Marx, de uma forma mais profunda e radical de crítica revolucionária, teórica e prática, da sociedade. Assim, enquanto crítica, ao mesmo tempo das relações materiais de produção e das formas de consciência social da época capitalista, O capital, na leitura de Korsch, tem como alvo a crítica da totalidade da sociedade burguesa.


  Essa interpretação de Korsch, antes de se tornar banal, ao ser compartilhada por toda uma tradição do marxismo europeu, teve em Herbert Marcuse um de seus primeiros defensores. Num texto de 1932 intitulado Novas fontes para a fundamentação do materialismo histórico, destinado a interpretar os récem-divulgados Manuscritos econômico-filosóficos de 1844, Marcuse escreveu:


  Se, então, o ajuste de contas com a base da problemática filosófica de Hegel entra na própria fundamentação da teoria de Marx, não mais cabe a afirmação de que essa fundamentação seria apenas uma transposição do terreno filosófico para o econômico, no sentido de que em sua forma ulterior (econômica) a filosofia estaria superada e liquidada de uma vez por todas. Ao contrário, a fundamentação, em todas as suas fases, traz consigo a base filosófica, e isso em nada é alterado pelo fato de que seu sentido e objetivo não mais sejam puramente filosóficos e sim prático-revolucionários. (1972a, p.10)


  Consciente da impossibilidade de restaurar a unidade sistêmica do pensamento de Marx, o marxismo ocidental concentra-se na compreensão do método marxiano.11 A decantação dos pressupostos e das conseqüências metodológicas da doutrina de Marx antecede à sua aplicação – tanto à história do materialismo dialético quanto ao pensamento de Marx, ou ainda às questões do presente histórico.


  Cabe, portanto, primeiro, fundamentar uma teoria que – denominada, desde Lukács, “ciência revolucionária” – indique o caminho para a resolução das questões teóricas e práticas. O cerne do marxismo – a chave para o conhecimento “correto” da sociedade e da história – reside, portanto, em seu método, isto é, na dialética – “o que há de fundamentalmente revolucionário na ciência proletária não é apenas o fato de opor à racionalidade burguesa conteúdos revolucionários, mas sim, em primeiro lugar, a essência revolucionária do próprio método” (Lukács, 1974, p.41).


  O método, condição de possibilidade da ortodoxia, torna-se, então, essencial para o marxismo ocidental, ao garantir a sobrevivência do marxismo numa outra situação histórica. Anderson, porém, sem reconhecer isso, considera essa busca apenas uma “preocupação epistemológica”:


  Nenhum filósofo da tradição marxista ocidental afirmou que o objetivo principal e último do materialismo histórico fosse a teoria do conhecimento, mas eles partiam praticamente do pressuposto de que a teoria preliminar da investigação teórica do marxismo consistia em joeirar os princípios de análise social descobertos por Marx, soterrados ainda nos temas particulares de seu trabalho e, se necessário, completá-los. Resultou daí que um considerável volume da produção do marxismo ocidental se tenha tornado um extenso e complexo Discurso do Método. (s. d., p.71)


  Na realidade, só é lícito atribuir ao marxismo ocidental um apego exagerado à exegese da obra de Marx ou mesmo uma ênfase demasiada na filosofia, se tivermos em mente outra coisa (completamente distinta da afirmação da posse da verdade de Marx ou, ainda, da presença de uma vocação epistemológica): a tendência – manifesta ao longo do marxismo europeu – a complementar o pensamento de Marx pela adição de uma teoria filosófica.


  Analisando uma obra do primeiro Habermas, Bento Prado Jr. chega a uma conclusão que lhe parece passível, por sua abrangência, de ser aplicada a toda uma tradição do marxismo ocidental:


  Mais uma vez topamos com um autor – essa longa série – que, venant du côté de chez Marx, afirma que o marxismo não dispõe da filosofia que merece. A ambição de Habermas não é muito diferente de outras, como as de Sartre (que queria dar fundamento existencial à dialética), de Althusser (que queria dar-lhe seu devido fundamento epistemológico), de Giannotti (que lhe oferece a necessária ontologia do social) ou ainda de Lukács (que lhe oferece a mesma coisa). (1985, p.11)


  A atribuição – por parte do marxismo ocidental – de uma carência filosófica à obra de Marx, implícita nessa ânsia de complementar filosoficamente o marxismo, permitiu a Bento Prado Jr.12 retomar uma crítica que Korsch dirigiu aos seus predecessores aplicando-a, no entanto, com pertinência, contra os seus sucessores. Korsch reclama das múltiplas variedades de socialistas “filosofantes” que viam como sua missão “completar” o sistema marxista com concepções gerais filosófico-culturais ou com idéias tiradas da filosofia de Kant, Dietzgen, Mach ou de qualquer outra. É que precisamente ao considerarem que o sistema marxista necessitava de um complemento no plano filosófico, eles manifestavam com suficiente clareza que, também para eles, o marxismo em si era desprovido de conteúdo filosófico (Korsch, 1977a, p.67).


  Esse movimento de complementação da teoria de Marx teve um de seus principais momentos no desenvolvimento, pelo marxismo ocidental, do conceito de práxis. Este conceito, reelaborado – através de uma radicalização do pensamento de Marx – a partir das Teses sobre Feuerbach, serviu, de certo modo, como matriz para o detalhamento das relações entre teoria e prática, que se tornaram alvo de incisivas controvérsias, constituindo um dos temas centrais do marxismo ocidental.


  Para Korsch, as Teses sobre Feuerbach não indicam que a crítica prática tenha simplesmente substituído e eliminado a crítica teórica. Desse modo, a frase de Marx – “os filósofos se limitaram a interpretar o mundo diferentemente, cabe transformá-lo”– não deve ser lida como uma declaração de que “a filosofia é uma simples quimera; ela exprime, pelo contrário, uma rejeição categórica de toda teoria, filosófica ou científica, que não seja, ao mesmo tempo, uma prática e uma prática real, terrena, deste mundo, humanamente sensível – e não a atividade especulativa da Idéia filosófica” (Korsch, 1977a, p.130).


  


  Renegando tanto a abstração filosófica da teoria pura quanto a abstração oposta, antifilosófica, da prática pura, Korsch nomeia, portanto, como crítica apenas a unidade, modelada segundo o conceito de práxis, entre a teoria e a prática – “a prática humana e a compreensão dessa prática”.


  Esta concepção unitária decorre, em grande medida, de uma interpretação da II tese sobre Feuerbach – “A questão se cabe ao pensamento humano uma verdade objetiva não é teórica mas prática. É na práxis que o homem deve demonstrar a verdade, a saber, a efetividade e o poder, a citeriocidade (Diesseitigkeit) de seu pensamento. A disputa sobre a efetividade ou não-efetividade do pensamento isolado da práxis – é uma questão puramente escolástica” (Marx, 1978b, p.51) – que, ao enfatizar o conceito de práxis, reduz a teoria a uma posição subalterna ante a prática.


  Korsch recorre, então, à postulada unidade de teoria e prática para romper com o esquema dos “epígonos” de Marx que separam: de um lado, as questões filosóficas, a teoria; e, de outro, as questões políticas, a prática. Lenin, por exemplo, segundo Korsch, teria destruído, ao retornar à oposição abstrata e pré-marxista entre pensamento e ser, todas as formas de relação dialética, seja entre consciência e ser, seja entre teoria e prática.


  Lukács também reitera, contra alguns teóricos do marxismo, a unidade entre teoria e prática.13 A sua concepção de práxis, mais complexa e elaborada que a de Korsch, só pode ser desentranhada, no entanto, após uma série de mediações, num processo circular.


  Para Lukács, a prática sem alguma espécie de esclarecimento teórico permanece obscura e ininteligível. Para que a práxis seja um autêntico “guia da ciência revolucionária” é preciso antes certificar-se de que ela aponta para uma efetiva transformação da realidade e não para uma mera “aparência de vias de ação, de transformação do mundo”.


  Não basta reconhecer a necessidade da teoria ou exigir que ela se apodere das massas, é preciso desenvolvê-la no sentido de uma dialética revolucionária: “antes se trata de procurar, tanto na teoria como no seu modo de penetrar as massas, esses momentos e essas determinações que fazem da teoria, do método dialético, o veículo da revolução” (Lukács, 1974, p.16).


  Como complemento essencial, ou melhor, momento inseparável do método dialético, Lukács adota, enquanto perspectiva metodológica, a consideração do ponto de vista da totalidade – “o domínio da categoria da totalidade é o portador do princípio revolucionário da ciência” (p.41).


  Alcançar o ponto de vista da totalidade significa, porém, no modelo conceitual de Lukács, a superação das concepções que tomam o indíviduo como sujeito. Assim, o “sujeito verdadeiro” só pode ser a classe, ou seja, o proletariado, uma vez que “a realidade só pode ser apreendida e compreendida como totalidade, e só um sujeito que já é em si uma totalidade é capaz desta compreensão” (p.53).


  O proletariado exerce, portanto, um papel crucial na teoria de Lukács.14 Intenção de totalidade ou totalidade em intenção, condição da verdade, mediador entre a consciência e a realidade, sujeito e objeto do processo histórico, somente o proletariado, a classe destinada à compreensão correta da sociedade e capacitada para a práxis, pode garantir a unidade efetiva entre a teoria e a prática: “a unidade de teoria e práxis é pois apenas a outra face da situação social e histórica do proletariado” (p.35).


  Não é muito dizer, então, que tanto a perspectiva (teórica) da totalidade quanto a unidade (prática) entre teoria e prática dependem do proletariado. O proletariado, porém, concebido como autoconsciência do objeto, não se confunde com um mero agrupamento de proletários; só adquire a sua verdade, a sua realidade ao tornar-se práxis: “O proletariado só se realiza suprimindo-se, levando até o fim a sua luta de classe e instaurando assim a sociedade sem classes” (p.95).15


  É então a concepção de práxis, a possibilidade, latente no proletariado, de uma prática revolucionária que confere ao aparato teórico assentado nos conceitos de extração idealista a sua veracidade. As categorias hegelianas de totalidade e de unidade de sujeito e objeto ganham, assim, uma nova vida útil, transfiguradas por uma concepção de práxis que afirma e fundamenta, em sua essência, “a necessidade da revolução social, de transformação total da totalidade da sociedade” (p.54).


  Neste sentido, qualquer teoria por si só, mesmo a premissa materialista, a determinação da consciência pelo ser social, é inadequada. Para aceder ao plano revolucionário e dialético o pensamento deve “desprezar o plano puramente teórico e tornar-se problema prático” (p.34).16 Aquilo que subjaz aqui é uma relação entre teoria e revolução que procura superar a mera contingência; a teoria “pela sua essência, não é mais do que a expressão pensada do próprio processo revolucionário” (p.17).


  Dessa forma, o círculo se completa. A premissa inicial de uma unidade entre a teoria e prática, a exigência de um desdobramento da essência prática da teoria, o desenvolvimento das interdependências entre a teoria e a prática acaba por fazer da práxis o fundamento último da teoria. Instaura-se, portanto, a primazia da prática, numa inversão completa do primado teórico da filosofia tradicional.17


  O movimento, comum a várias filosofias do século XX, de inserção das realizações teóricas em seus contextos práticos de formação e aplicação especifica-se, no marxismo europeu, nos múltiplos desdobramentos do conceito de práxis.18 O projeto inicial, de estabelecer mediações, relações necessárias entre a teoria e a prática, desemboca como um todo – guiado pelo pressuposto de uma unidade entre a teoria e a prática – no primado da práxis.19


  Parte da desconfiança de Adorno ante o legado do marxismo ocidental advém de uma interpretação que o acusa de – ao simplesmente inverter a relação clássica entre teoria e práxis – conservar uma relação de sujeição. Rejeitando, de antemão, a concepção pré-dialética que faz da prática uma prescrição da teoria, Adorno adverte que: “A relação de teoria e práxis ... não é de passagem, muito menos ainda, de subordinação” (1980, p.190).


  A práxis nem deve ser o critério da teoria nem seguir as instruções desta. Contesta-se, assim, tanto a inversão levada a cabo pelo marxismo ocidental quanto a anterior primazia do teórico. Mantém-se, no entanto, a relação de reciprocidade entre a práxis e a teoria, agora redesenhada através de um quiasmo: “a práxis não transcorre independente da teoria e esta não é independente daquela” (p.189).


  Teoria e práxis não se confundem numa identidade imediata mas tampouco são absolutamente distintas. Adorno detecta, então, nessa relação de descontinuidade entre a teoria e a práxis, a presença de uma contradição. Esta lhe permite – sem recuar ante o desafio de uma articulação necessária entre a teoria e a prática – contestar explicitamente um dos postulados centrais do marxismo ocidental: “O dogma da unidade de teoria e práxis é, contra a doutrina que invoca, não-dialético” (p.190).20


  O caminho para suplantar o primado da práxis inicia-se, portanto, com a recusa de qualquer forma de indiferenciação entre a teoria e a prática. O primeiro passo consiste – levando em conta a impossibilidade presente de uma práxis verdadeira – em colocar sob suspeição o conceito corrente de práxis: “Cabe até questionar se toda práxis, até hoje dominação da natureza, não seria, em sua indiferença ante o objeto, uma práxis aparente (Scheinpraxis)” (p.169).


  Trata-se, portanto, de repensar, de redefinir a práxis através da reflexão teórica. Assim, entrelaçando o problema da práxis com a questão do conhecimento, Adorno abre espaço tanto para recusar a associação feita por Lukács entre a unidade de teoria e práxis e a unidade de sujeito e objeto – “porém, assim como a separação de sujeito e objeto não é imediatamente revogável por um decreto (Machtspruch) do pensamento, tampouco há unidade imediata de teoria e práxis: ela imitaria a falsa identidade de sujeito e objeto e perpetuaria o princípio de dominação que põe a identidade” (p.175-6) – quanto para privilegiar aquilo que considera o cerne dos debates acerca da possibilidade de uma práxis verdadeira: a destinação e o tratamento concedidos ao objeto pela teoria.


  A práxis deve, portanto, antes de tudo, respeitar a primazia do objeto, ou seja, levar em conta a mediação do sistema global da sociedade. Atender à necessidade do objeto, no entanto, não significa reduzir a práxis a uma adaptação ou torná-la agente de consolidação de uma objetividade heterônoma, ao contrário, denota apenas que é preciso atentar para as suas carências.


  Apoiando-se nessas considerações, Adorno insiste: só se pode pensar criticamente a prática com o auxílio da teoria – “práxis sem teoria, aquém do estado de progresso mais avançado do conhecimento, tem que fracassar” (p.176).


  Adorno retoma a discussão da questão acerca da teoria e da prática – sem desconsiderar, criticamente, a contribuição de Marx e atento, ainda que negativamente, aos desdobramentos do marxismo ocidental – a partir dos termos de sua formulação em Kant e em Hegel:


  a filosofia moral de Kant e a filosofia do direito de Hegel representam dois graus dialéticos da autoconsciência burguesa da práxis. Ambas – cindidas nos pólos opostos do particular e do universal que dilaceram aquela consciência – são igualmente falsas, ambas terão razão uma contra a outra enquanto não se revelar na realidade uma possível figura superior de práxis; para isto é preciso reflexão teórica. (p.175)


  Portanto – uma vez que não se pode retroceder aquém de Hegel –, a práxis só tem sentido enquanto ação política: “Um conceito não-limitado de práxis pode referir-se unicamente à política, às condições da sociedade que condenam amplamente a práxis de todo indivíduo à irrelevância” (p.174).


  Porém, mesmo admitindo que desde Hegel nenhuma reflexão não-política sobre a práxis é pertinente, Adorno adverte que a ampliação política do conceito de práxis introduz sub-repticiamente uma ameaça à própria concepção de humanidade pois sanciona a repressão do indivíduo pelo universal.


  Ao perder o contato com o objeto, o primado da práxis degenera numa práxis impermeável à teoria, em pseudo-atividade. Essa pseudo-atividade, ideológica, oculta o enfraquecimento da verdadeira práxis – uma vez que esta pressupõe algo inexistente: um ator livre e autônomo; contudo, contraparte objetiva do predomínio do objeto, resulta de condições sociais objetivas.


  Assim, é a partir de novas premissas, da tese que liberando a teoria de ser moldada pelo primado da práxis não ignora ou desconsidera a práxis, que Adorno rediscute o conceito de teoria.


  Se, por um lado, Adorno considera a práxis fonte e meta da teoria, o lugar de onde esta extrai as suas forças e o seu telos; por outro, rejeita para a teoria – mesmo ao salientar que pensar é um fazer, logo, uma forma de práxis21 – qualquer espécie de entrave pragmático.


  A teoria preserva, por sua capacidade em ultrapassar a estreiteza da práxis, a possibilidade da liberdade num mundo não-livre:


  Conquanto não possa ser extirpada (herausoperiert) do conjunto do processo social, a teoria tem também, dentro deste, autonomia; não é só meio do todo mas também momento; de outra forma não teria como resistir ao encantamento (Bann) do todo. (p.190)


  Essa concepção de teoria rejeita veementemente o primado da práxis, ainda que oculto sob o dogma da unidade de teoria e prática:


  A exigência de unidade da práxis e da teoria rebaixou irresistivelmente esta última até o ponto de torná-la uma serva; eliminou dela aquilo que ela deveria, sob essa unidade, realizar. O visto da prática que se reclama de toda teoria transformou-se em certificado de censura. (Adorno, 1982, p.146)


  A subordinação da teoria à práxis também deve ser contestada a partir de uma perspectiva histórica. A mudança das circunstâncias demanda uma reorientação de prioridades, uma vez que a relação recíproca entre a práxis e a teoria, não podendo ser decidida de uma vez por todas, varia historicamente:


  O momento (Augenblick) ao qual estava vinculada a crítica da teoria não pode ser teoricamente prolongado. A práxis adiada sine die, não é mais a instância de objeção a uma especulação satisfeita consigo mesma, mas, na maior parte do tempo, o pretexto para abafar ... o pensamento crítico. (p.15)


  O que mais importa, agora, para preservar a autonomia da razão e com ela a concepção de liberdade e a virtual autodeterminação da sociedade humana, é denunciar a atual carência de teoria.22 Logo, é preciso pôr em xeque as próprias premissas do marxismo ocidental. O que cabe, portanto, não é complementar ou desenvolver a concepção de práxis de Marx, mas sim inverter a ênfase com que foi lida a XI tese sobre Feuerbach:


  A filosofia, que outrora pareceu ultrapassada, conserva-se viva porque o momento de sua realização não foi aproveitado. O juízo sumário segundo o qual ela apenas interpretou o mundo e que, por resignação ante a realidade, ter-se-ia atrofiado em si mesma, tornou-se derrotismo da razão depois que a transformação do mundo fracassou. (p.15)


  Desse modo, inverte-se também a proposição de Korsch de abolir, no limite, a filosofia. Já que só é possível escapar do anátema da práxis pela própria práxis, Adorno adverte que aquilo que deve ser escolhido, utopicamente, como alvo de uma futura supressão não é mais a teoria, mas sim a própria práxis: “A meta de uma práxis correta seria a sua própria supressão” (1980, p.178).
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   1 Korsch repudia, em nome de uma aplicação da concepção materialista de história à própria história do marxismo, qualquer avaliação comparativa. Segundo ele, não devemos investigar “dogmaticamente, com um qualquer cânone abstrato de uma doutrina pura e autêntica, a maior ou menor concordância das diferentes variantes em questão da teoria marxista, mas antes considerarmos todas estas ideologias marxistas passadas e presentes, de forma simplesmente histórica, materialista e dialética, como produtos de uma evolução histórica” (Korsch, 1977b, p.18).


   2 Para Korsch, tanto a ortodoxia social-democrata como o partido comunista russo baseavam-se nos mesmos princípios teóricos: cientificismo, objetivismo, idolatria das ciências naturais. Essas características expressam uma idêntica pretensão de suprimir a filosofia sem a realizar (cf. Korsch, 1977b).


   3 O objetivo de Marx em A ideologia alemã e em obras anteriores é esclarecer as suas diferenças em relação aos seus companheiros de geração, conhecidos hoje, como “jovens hegelianos”. Segundo ele, “tratava-se, de fato, de acertar as contas com a nossa antiga consciência filosófica” (Marx, 1978a, p.131).


   4 Essa tese foi lida, freqüentemente, enquanto palavra de ordem, como uma decretação do fim da filosofia. Isso se deu, em parte, pela sorte editorial desse manuscrito. Redigido por Marx em 1845, essas teses só foram publicadas em 1888 como apêndice no livro de Engels Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã (1977). Nesse livro, Engels enfatiza a negação da filosofia, ao considerá-la apenas ideologia e por defender “a saída desse labirinto dos sistemas para o conhecimento positivo e real do mundo” (p.85).
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